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O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.“ série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.° série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.
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CIRCULAR

Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec­
tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 

da República aos estimados clientes, temos a honra de infor­
má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos serviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 

República para o ano de 2016, passam, a título provisório, a 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries.......................................................Kz: 611 799,50
1. a série........................................................... Kz: 361 270,00
2. a série........................................................... Kz: 189 150,00
3. a série........................................................... Kz: 150111,00
2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan­

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.
4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 

valor adicional para portes de correio por via normal das 

três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 

Angola - E.P. no ano de 2016.
5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 

República através do correio deverão indicar o seu endereço 

completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 

atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 

proporção superior à base que determinou o 

seu cálculo ou outros factores que afectem 

consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 

preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).
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Decreto Presidencial n.° 197/15:
Aprova o Estatuto Orgânico do Fundo de Garantia de Crédito. — Revoga 

toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma, 
nomeadamente, o Decreto Presidencial n.° 78/12, de 4 de Maio, que 
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artigo 4.”
(Revogação)

Ministérios da Administração 

do Território e da Educação

Decreto Executivo Conjunto n.° 550/15:Cria a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário n.° 1.730—Hoque, situada 

no Município do Lubango, Província da Huíla, com 22 salas de aulas, 
44 turmas. 2 fumos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 551/15:Cria a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário n.° 1.320 — 14 de Abril, 
situada no Município do Lubango, Província da Huíla, com 13 salas de 
aulas. 26 turmas. 2 turnos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 552/15:
Cria a Escola do 1 Ciclo do Ensino Secundário n.° 110 — 21 de Março, 

situada no Município do Lubango, Província da Huíla, com 20 salas de 
aulas, 40 turmas, 2 turnos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Ministério da Indústria

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente, o Decreto Presidencial 
n 0 78/12, de 4 de Maio, que aprova o Regulamento do Fundo 

de Garantia de Crédito.
ARTIGO 5.°

(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.
artigo 6.° 

(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 26 de 

Agosto de 2015.
Despacho n.° 317/15:

Confere poderes a Luís Manuel Dias Ribeiro, Assessor da Ministra, para em 
nome deste Ministério, passar títulos provisórios de ocupação de lotes nas 
áreas dos Pólos da Rede Nacional de Pólos de Desenvolvimento Industrial.

Publique-se.
Luanda, aos 9 de Outubro de 2015.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA ESTATUTO ORGÂNICO DO FUNDO 
DE GARANTIA DE CRÉDITO

Decreto Presidencial n.° 197/15 
dc 16 dc Outubro

Considerando que as actividades inseridas no objecto do 

Fundo de Garantia de Crédito (FGC), bem como a sua natu­
reza, caracterizam este ente como uma instituição financeira 

e, como tal, regida pelas normas das Instituições Financeiras 

para melhor adequar o seu funcionamento aos objectivos do 

Executivo na estruturação do sistema nacional de garantias;

Havendo necessidade de se adequar as normas de orga­
nização e funcionamento do Fundo de Garantia de Crédito 
reguladas pelo Decreto Presidencial n.° 78/12, de 4 de Maio, 
à legislação em vigor;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

E aprovado o Estatuto Orgânico do Fundo de Garantia de 
Crédito, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele 
é parte integrante.

ARTIGO 2.° 
(Capital inicial)

O capital inicial do Fundo de Garantia de Crédito é de
Kz. 20.000.000.000,00 (vinte mil milhões de Kwanzas).

ARTIGO 3.°
(Reforço do capital inicial)

o capital inicial ora aprovado pode ser reforçado, desde 
que devidamente fundamentado e as razões económicas e 
operacionais do Fundo o justifiquem.

CAPÍTULO I .
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e finalidade)

1.0 Fundo de Garantia de Crédito, abreviadamente desig­
nado por «FGC» é uma pessoa de direito público, dotada de 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, estando 
sujeita à supervisão do Banco Nacional de Angola, sem prejuízo 

a superintendência do Titular do Departamento Ministerial 

responsável pelas Finanças Públicas.2. O FGC, entidade habilitada a prestar contra garantias 
perações das demais instituições, em conjunto com todas 
stituições financeiras que se dedicam à concessão de 

^^ntias de crédito, em particular às Sociedades de Garantia 
ito, compõem o Sistema Nacional de Garantias.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

volvim  ̂da prossecuÇào da defesa, promoção e desen- 
Fundo tem° ^rado do Sistema Nacional de Garantias, o

ndo tem por objecto o seguinte:arantir o cumprimento das obrigações assumidas 
P os agentes económicos no âmbito das linhas

MPr garantias públicas;mover a defesa, a promoção e o desenvolvimento 
c) Presta1 rad° d° S* stema Nacional de Garantias;

j r c°ntra garantias às operações das demais 
ituições em conjunto com todas instituições 

ti?rira! q.Ue Se dedicam à concessão de garan- 
Gar« CF d’t0’ ern Particular às Sociedades de 
Nacín Rédito que compõem o Sistema 

Nacional de Garantias.
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ARTIGO 3.°
(Sede e âmbito)

O FGC é uma pessoa colectiva de direito público, tem a 
sua sede em Luanda e desenvolve as suas actividades em todo 
o território nacional.

1. Por deliberação do Conselho de Administração, pode o 
FGC estabelecer e encerrar agências, delegações ou qualquer 
outro tipo de representação, no País ou no estrangeiro, bem 
como descentralizar os seus serviços técnicos e administrativos, 
de acordo com as necessidades da sua actividade.

2. A abertura de representações no estrangeiro deve ser 
precedida de cumprimento das disposições legais aplicáveis e 
de prévia autorização do Titular do Departamento Ministerial 
de superintendência.

ARTIGO 4.°
(Legislação aplicável)

O FGC rege-se pelo disposto no presente estatuto, pelas 
disposições da Lei das Instituições Financeiras, pelo Diploma 
que regula a organização e funcionamento dos fundos autónomos 
e, supletivamente, pela legislação aplicável sobre a matéria.

ARTIGO 5.°
(Atribuições)

O FGC tem as seguintes atribuições:
a) Promover o desenvolvimento equilibrado do Sistema

Nacional de Garantias;
b) Garantir o cumprimento das obrigações assumidas

pelos agentes económicos no âmbito das Linhas 
de Garantias Públicas;

c) Conceder contra garantias às garantias prestadas
pelas Sociedades de Garantias de Crédito, desig­
nadas a assegurar o cumprimento de obrigações 
contraídas por beneficiários;

d) Realizar acções necessárias ao asseguramento da
solvabilidade das Sociedades de Garantias de 
Crédito, bem como recomendar, em função dos 
capitais próprios das referidas Sociedades, o mon­
tante máximo, em cada momento, do saldo vivo 
da carteira de garantias concedidas;

e) Fiscalizar os actos de gestão dos agentes económicos
beneficiários das Linhas de Garantias Públicas, que 
manifestem indícios de incumprimento das obriga­
ções contraídas junto das instituições de crédito;

f) Criar condições para constituição de cauções sobre
activos de agentes económicos beneficiários da 
garantia pública, de forma a assegurar a susten- 

tabilidade do Fundo;
g) Exercer as demais atribuições estabelecidas por lei

ou determinadas superiormente.

ARTIGO 6.°
(Superintendência)

1. O FGC está sujeito à superintendência do Titular do 
Poder Executivo, exercida pelo Titular do Departamento 
Ministerial responsável pelas Finanças Públicas.

2. No exercício dos poderes de superintendência, o Titular do 
Departamento Ministerial responsável pelas Finanças Públicas 
deve articular com o Titular do Departamento Ministerial 
responsável pelo Fomento Empresarial, de modo a que a 
estratégia a seguir pelo FGC esteja em consonância com as 
políticas definidas pelo Ministério da Economia.

ARTIGO 7.°
(Conteúdo da superintendência)

1. O exercício da superintendência integra os seguin­
tes poderes:

a) Aprovar o plano e o orçamento anual proposto
pelo FGC;

b) Aprovar propostas de remuneração do Conselho de
Administração durante o seu mandato;

c) Acompanhar e avaliar os resultados da actividade
do FGC;

d) Fiscalizar a actividade do Fundo;
e) Suspender, revogar e anular, nos termos da lei, os

actos dos órgãos próprios de gestão que violem 
a lei ou sejam considerados inoportunos e incon­
venientes para o interesse público.

2. A superintendência exercida sobre o Fundo traduz-se na 
faculdade que assiste ao Titular do Departamento Ministerial 
responsável pelas finanças públicas de:

a) Definir as grandes linhas e os objectivos da activi­
dade do Fundo;

b) Nomear os Órgãos de Gestão do FGC;

c) Indicar as metas, objectivos, estratégias e critérios
de oportunidade político-administrativa, com 
enquadramento sectorial no conjunto das activi­
dades económicas e sociais do País;

d) Autorizar a criação de representações locais.

ARTIGO 8.°
(Parcerias Institucionais)

O FGC pode, para a realização do seu objecto, nos termos 
da legislação aplicável, ouvido o órgão responsável pela sua 
superintendência, estabelecer formas de associação e coope­
ração com entidades nacionais e estrangeiras.

CAPÍTULO II
Organização, Planos, Orçamentos e Funcionamento

ARTIGO 9.°
(Receitas)

O FGC é financiado pelas seguintes receitas:
a) Dotação inicial de capital;
b) Dotações, transferências ou subsídios anuais prove­

nientes do Orçamento Geral do Estado;
c) Contribuições periódicas e especiais das Sociedades

de Garantias de Crédito;
d) Contribuições periódicas dos agentes económicos

beneficiários das Linhas de Garantias Públicas;
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e) Facturaçào resultante de serviços prestados às Socie­

dades de Garantias de Crédito e outros agentes 
económicos correntes ou potenciais beneficiários 

das Linhas de Garantias Públicas;
J) Os rendimentos da aplicação dos seus recursos;

g) As doações de qualquer espécie;
h) Outros recursos que lhe sejam atribuídas legalmente.

ARTIGO 10.°
(Piano dc Actividade c Orçamento Anual)

1. Para cada ano económico o FGC deve preparar o seu 
Plano de Actividades e Orçamento, os quais devem ser com­
pletados com os desdobramentos necessários para permitir a 
desconcentração de responsabilidades e um adequado controlo

de gestão.
2. Os projectos de Planos e Orçamentos Anuais a que se 

refere o número anterior devem ser elaborados com respeito 
aos pressupostos macroeconómicos e demais directrizes globais 
ou sectoriais formuladas pelo Executivo.

6. O FGC fica sub-rogado nos direitos da instituição de 
crédito sobre os seus clientes, na medida dos reembolsos 
efectuados em função da efectivação das garantias.

ARTIGO 14.°
(Contra garantias e Sociedades de Garantia)

1. No âmbito do Sistema Nacional de Garantias, as 
Sociedades de Garantias interessadas nas Linhas de Garantias 
Públicas, para o benefício de contragarantias, devem assinar 
Protocolos com o FGC.

2. Reunidos os pressupostos regulamentares e contratuais 
necessários para o efeito, sempre que seja exigível de uma 
Sociedade de Garantia de Crédito o pagamento da totalidade 
ou de parte de uma obrigação por si assumida, o FGC fica 
constituído na obrigação de a reembolsar na percentagem da 
contra garantia prestada.

3. O Fundo fica sub-rogado nos direitos das Sociedades 
de Garantias de Crédito sobre os beneficiários das garantias 
prestadas, na medida dos reembolsos que tenha efectuado.

ARTIGO n.°
(Execução do Orçamento)

ARTIGO 15.°
(Dever de cooperação)

A execução do orçamento deve respeitar a natureza e o 
montante das verbas previstas para as actividades, da conta 
dos Fundos Públicos, das disponibilidades destinadas pelo 
Orçamento Geral do Estado e de outras fontes.

ARTIGO 12.° 
(Plano de Contas)

Ao Plano de Contas do Fundo aplicam-se, com as necessá­
rias adaptações, as regras do plano de contas das Instituições 
Financeiras, emanadas através das directrizes do Banco 
Nacional de Angola.

ARTIGO 13.°
(Garantias e Instituições de Crédito)

1. As Instituições de Crédito interessadas nas Linhas de 
Garantias Públicas devem assinar Protocolos com o Fundo.

2. Os critérios das linhas de garantias disponibilizadas às 
instituições de crédito são definidos e aprovados pelo Conselho 
de Administração do Fundo.

3. Cabe à instituição de crédito à qual lhe tenha sido 
disponibilizada uma linha de garantia:

a) Conceder créditos aos seus clientes que se enqua­
drem nos critérios de elegibilidade aprovados 
pelo Conselho de Administração, para a linha de 
garantias em questão;

b) Informar na periodicidade requerida pelo Conselho
de Administração sobre o montante total de cré­
dito concedido e as características de cada tipo 
de operação.

4. A instituição de crédito não pode recorrer à linha de 
garantia para operações de crédito que já possuam garantias 
suficientes ou que já tenham sido aprovadas previamente.

5. A instituição de crédito pode recorrer à linha de garantia 
apenas para clientes e operações que cumpram os critérios 
de elegibilidade aprovados pelo Conselho de Administração.

As Sociedades de Garantias de Crédito devem facultar 
a consulta de documentos ao FGC e fomecer-lhe todos os 
dados informativos necessários à sua função de promotor do 
equilíbrio do Sistema Nacional de Garantias.

ARTIGO 16.°
(Regras de assistência)

1 • O Fundo pode notificar qualquer Sociedade de Garantia 
de Crédito para que adopte as medidas necessárias ao resta­
belecimento da sua situação patrimonial, quando considerar 
que se encontra em perigo o nonnal funcionamento ou a 
solvabilidade da Sociedade de Garantia de Crédito em causa.

2. O Fundo pode conceder subsídios ou empréstimos às 
Sociedades de Garantias de Crédito, prestar garantias a favor 
destas e adquirir-lhes valores do seu activo extra patrimonial, 
sempre que tal se revele necessário ou útil à realização do 
seu objecto.

CAPÍTULO III
Organização e Funcionamento

SECÇÃO I
Estrutura Orgânica

ARTIGO 17.° 
(Órgãos) 

O FGC tem os seguintes órgãos:

a) Conselho de Administração;
b) Conselho Técnico Consultivo;
c) Conselho Fiscal.

secçãon 
Conselho dc Administração

ARTIGO 18.° 
(Definição c composição) 

qual cnm~°nSelh0 de Admin>s‘ração é o Órgão Colegial ao 
^compete assegurar a gestão do FGC.
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2. O Conselho de Administração é composto por 3 (três) 
membros, nomeados por Despacho Conjunto dos Titulares 
dos Departamentos Ministeriais responsáveis pelas Finanças 
Públicas e pelo Fomento Empresarial, sendo o presidente 
e um dos vogais indicados pelo Titular do Departamento 
Ministerial responsável pelas Finanças Públicas e o outro 
indicado pelo Titular do Departamento Ministerial responsável 
pelo Fomento Empresarial.

3. No exercício do seu mandato, os membros do Conselho de 
Administração procedem à divisão de tarefas, repartindo entre 
si a coordenação e a gestão de áreas específicas de actividades.

ARTIGO 19.°
(Competências)

Ao Conselho de Administração compete, especialmente 
sem prejuízo do estabelecido na lei o seguinte:

a) Aprovar a política de gestão do FGC;
b) Aprovar as propostas de planos e orçamentos anuais

e os respectivos programas de investimentos e 
planos de actividades;

c) Aprovar o plano e o orçamento anual proposto pelo
FGC;

d) Aprovar os documentos de prestação de contas;
e) Elaborar a proposta para o plano de aplicação dos

recursos disponíveis do Fundo, bem como propor a 
alienação ou aquisição de quaisquer bens e direitos;

f) Negociar e atribuir as linhas de garantias disponíveis
às instituições de Crédito candidatas para o efeito;

g) Propor a definição ou redefinição dos critérios de
elegibilidade dos agentes económicos interessados 
nas Linhas de Garantias Públicas;

h) Constituir, sempre que possível, cauções sobre activos
de agentes económicos beneficiários de garantias 
públicas, ou de terceiros por estes indicados, para 
a recuperação dos reembolsos efectuados com a 

efectivação da garantia;
i) Elaborar o Relatório e Contas da Actividade do

Fundo, bem como a proposta para aplicação de 
resultados excedentários, que são submetidos à 

aprovação prévia do Titular do Departamento 
Ministerial responsável pelas Finanças Públicas;

j) Elaborar os relatórios de execução com a periodicidade
exigida pelo Titular do Departamento Ministerial 

responsável pelas Finanças Públicas;
k) Promover as Linhas de Garantias Públicas entre

as instituições de crédito a operar em território 

nacional;
l) Promover e incentivar a criação de Sociedades de

Garantia de Crédito, nomeadamente através de 
participações iniciais no capital destas e do apoio 

à sua organização e funcionamento;

m) Propor a taxa base das contribuições periódicas,
bem como os factores de agravamento, valores 
que determinam o quantitativo das comissões 
devidas ao Fundo pelo saldo vivo das garantias e 
contra garantias concedidas;

n) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 20.°
(Funcionamento)

1. O Conselho de Administração do FGC reúne-se de 
forma ordinária, mensalmente e, extraordinária, sempre que 
convocado pelo seu presidente ou a pedido de qualquer um 
dos seus membros.

2. O Conselho de Administração do FGC só pode reunir- 
-se e validamente deliberar estando presente a maioria dos 
seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração do FGC 
são tomadas por maioria de votos, gozando o presidente de 
voto de qualidade em caso de empate.

4. As deliberações do Conselho de Administração devem 
constar de acta assinada por todos os membros presentes 
nas reuniões.

5.0 funcionamento do Conselho de Administração rege-se 
por um regulamento aprovado pelo próprio Órgão.

SECÇÂO III 
Presidente do Conselho de Administração

ARTIGO 21.°
(Definição e competências)

1. O Presidente do Conselho de Administração é o órgão 
singular de gestão permanente que assegura e coordena a 
realização das actividades do FGC.

2. O Presidente do Conselho de Administração do FGC 
tem as seguintes competências:

a) Representar o FGC, em juízo e fora dele;
b) Coordenar as actividades do Conselho de Adminis­

tração, convocar e presidir as respectivas reuniões;
c) Designar entre os membros do Conselho de Admi­

nistração, as respectivas áreas de coordenação 
ou gestão;

d) Zelar pelo cumprimento adequado das deliberações
do Conselho de Administração e, em particular, 
pela correcta execução do Orçamento e do Plano 
Anual e Plurianual;

e) Designar, dentre os membros do Conselho de Admi­
nistração, quem o substitui nas suas ausências e 
impedimentos;

j) Indicar, de entre os membros do Conselho de Admi­
nistração, quem substitui os membros do Con­
selho de Administração em caso de ausência ou 
impedimento;

g) Propor a nomeação e a exoneração dos titulares de 
cargos de chefia, administrativos do FGC, ouvido 
o Conselho de Administração;
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h) Propor e executar os instrumentos de gestão pro­
visional necessários ao funcionamento do FGC, 

ij Dirigir todos os serviços do FGC, orientando-os na 

realização das suas atribuições,
j) Elaborar, na data estabelecida por lei, o Relatório e

Contas Anuais do Ministério das Finanças respei­

tantes ao ano anterior e submetê-los à aprovação 

do Conselho de Administração;
k) Submeter ao Tribunal de Contas o Relatório e Contas

anuais devidamente instruído com o parecer do 

Conselho Fiscal;
l) Promover e coordenar acções de avaliação de desem­

penho dos respectivos departamentos e das acti­

vidades por estes realizados;
m) Exarar as ordens e instruções internas necessárias

ao bom funcionamento dos serviços;
n) Exercer as demais competências estabelecidas por lei

ou determinadas no âmbito da superintendência.

ARTIGO 22.°
(Modo de obrigar o FGC)

1.0 FGC obriga-se:
a) Pela assinatura Conjunta do Presidente do Conselho

de Administração e de um Administrador;
b) Pela assinatura de um administrador quando haja

delegação expressa do Conselho de Administração
para a prática de determinado acto;

c) Por mandatário constituído no âmbito do corres­
pondente mandato.

2. Em assuntos de mero expediente é suficiente a assinatura 
de um administrador ou do responsável pelo serviço.

SECÇÂO iv
Conselho Técnico Consultivo

ARTIGO 23.°
(Definição e composição)

1.0 Conselho Técnico Consultivo é o órgão de consulta 
do Conselho de Administração.

2.0 Conselho Técnico Consultivo tem a seguinte composição:

a) Presidente do Conselho de Administração, que o 
preside;

b) Administradores do Conselho de Administração;
c) Chefes de Departamento;
d) Quadros superiores e seniores convocados pelo Pre­

sidente do Conselho de Administração;
e) Consultores, docentes e formadores convidados

pelo Presidente do Conselho de Administração;
f) Um profissional de reconhecido mérito indicado pelo

Titular do Departamento Ministerial responsável 
pelas finanças públicas;

g) Um máximo de 3 (três) profissionais de reconhecido

mérito indicados pelo Titular do Departamento 
Ministerial responsável pelo fomento empresarial.

3 0 Conselho Técnico Consultivo reúne-se de forma 
ordinária trimestralmente e, extraordinária, sempre que 
convocado, nos termos do respectivo regimento.

SECÇÂO V
Conselho Fiscal

ARTIGO 24.° 
(Definição e composição)

LO Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização do FGC.
2. O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros, 

nomeados pelo Titular do Departamento Ministerial responsável 

pelas finanças públicas.
ARTIGO 25.°

(Competências)

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização das actividades 
e funcionamento do FGC, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Emitir, na data legalmente estabelecida, parecer sobre
as contas anuais, o Relatório de Actividades e a 
proposta de orçamento privativo do FGC;

b) Fiscalizar a gestão e o cumprimento das normas
reguladoras das actividades do FGC;

c) Emitir parecer sobre o cumprimento das normas
reguladoras da actividade do FGC;

d) Participar aos órgãos competentes as irregularidades

de que tenha conhecimento;
e) Pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de inte-

resse para o FGC;
f) Proceder à verificação regular dos fundos existentes

e fiscalizar a escrituração da contabilidade;
g) Solicitar, por intermédio do seu presidente, a reali­

zação de reuniões do Conselho de Administração 
que julgue necessárias, fundamentando as razões 

da solicitação.

ARTIGO 26.°
(Reuniões)

10 Conselho Fiscal reúne-se de forma ordinária trimes- 
mente e, extraordinária, sempre que convocado pelo seu 

P nte, por sua iniciativa ou por solicitação fundamentada

de qualquer dos vogais.
Co iF.38 SUâS ausênc*as ou impedimentos o Presidente do 
nor ' a F* Scal ® sufistituído por um membro do Conselho 

Por si designado.

ARTIGO 27.°
(Deveres)

deveres gerais°S ^°nSe^° fiscal constituem os seguintes

b) M Cer fiscalizaÇao conscienciosa e imparcial;
er segredo dos factos de que tenham conheci- 
nto em razão das suas funções ou por causa delas, 

sem prejuízo da obrigação em que se encontram 
ituídos, de participar às autoridades os factos 
s de que tenham conhecimento;

*
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c) Informar ao Conselho de Administração sobre todas
as verificações, fiscalizações e diligências que 
tenham feito e sobre os seus resultados;

d) Informar ao Titular do Órgão de superintendência sobre

todas as irregularidades e inexactidões verificadas 
e sobre os esclarecimentos que tenham obtido;

e) Solicitar, por intermédio do seu Presidente, a reali­
zação de reuniões do Conselho de Administração 
que julgue necessárias, fundamentando as razões 
da solicitação;

f) Participar, quando convidado, das reuniões do Con­
selho de Administração sem direito a voto.

SECÇÀO VI
Disposições Comuns aos Órgãos do FGC

ARTIGO 28.°
(Mandatos)

1. O mandato dos membros do FGC tem a duração de 
4 (quatro) anos, renovável, uma única vez.

2. O início efectivo de funções ocorre após o acto de 
tomada de posse.

3. Expirado o prazo do mandato, os membros dos órgãos 
do FGC mantêm-se em exercício de funções até à sua efectiva 
substituição ou declaração de cessação de funções.

ARTIGO 29.°
(Deliberações)

1. Os órgãos do FGC, com excepção do Conselho de 
Administração, só podem deliberar validamente na presença 
da maioria dos seus membros.

2. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos 
membros presentes, tendo o Presidente ou quem o substitua 
voto de qualidade, em caso de empate na votação.

3. Os membros dos órgãos do FGC não podem votar em 
assuntos que tenham, por conta própria, conflitos de interesse 
com o FGC.

CAPÍTULO IV 
Organização Interna e Pessoal

ARTIGO 30.°
(Estrutura orgânica)

1. A estrutura organizacional dos Serviços do FGC e a 
respectiva distribuição de competências são estabelecidas 

pelo Conselho de Administração.
2. A organização e funcionamento dos Órgãos e Serviços 

do FGC são estabelecidos por Regulamento Intemo, a aprovar 
pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 31.°
(Natureza do vínculo)

1. O pessoal do FGC tem um vínculo de emprego sujeito 
ao Regime do Contrato de Trabalho previsto na Lei Geral 

do Trabalho.
2. Não é aplicável ao FGC o Regime Jurídico dos 

Funcionários Públicos.

Despacho Presidencial n.° 85/15 
de 16 de Outubro

Por escritura pública lavrada no l.° Cartório Notarial de 
Luanda, aos 19 de Abril de 2012, foi instituída a Fundação 
Piedoso, cuja finalidade é a definição, implementação, desen­
volvimento, promoção e apoio de acções sociais que visem 
criar as necessárias condições para que as crianças e jovens 
tenham um melhor acesso à educação e formação;

Considerando que os bens afectos à Fundação são suficientes 
para a prossecução dos fins estatuários nos termos do n.° 2 do 
artigo 188.° do Código Civil em vigor na República de Angola;

Tendo em conta que os seus objectivos e propósitos 
abrangem todo o território nacional e tomando-se necessário 
formalizar por instrumento idóneo o seu reconhecimento;

Com o parecer favorável do Ministério da Justiça e dos 
Direitos Humanos;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. ° — É reconhecida para a aquisição de personalidade 

jurídica e, autorizada a exercer as suas actividades em Angola, 
a Fundação Piedoso, instituída por escritura pública, aos 19 de 
Abril de 2012, no 1.° Cartório Notarial de Luanda.

2. °—A Fundação tem como finalidade a definição, imple­
mentação, desenvolvimento, promoção e apoio de acções sociais 
que visem criar as necessárias condições para que as crianças 
e jovens tenham um melhor acesso à educação e formação.

3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

4. ° — O presente Despacho Presidencial entra em vigor 
na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 23 de 
Setembro de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Outubro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO E DA EDUCAÇÃO

Decreto Executivo Conjunto n.° 550/15
dc 16 dc Outubro

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimento de elaboração, gestão e controlo do quadro 
de pessoal da Administração Pública;
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Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 

da República de Angola, e de acordo com o estabelecido no 

n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de 

Fevereiro, determina-se:
1. É criada a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário n.° 1.730 

— Hoque, situada no Município do Lubango, Província 

da Huíla, com 22 salas de aulas, 44 turmas, 2 turnos, com 

36 alunos por sala e capacidade para 1.584 alunos.

2. E aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 

constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 4 de Setembro de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

Grupo de
Pessoal

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

Dados sobre a Escola
Província: Huíla.

Município: Lubango.

Escola N.°/Norne: n.° 1.730 - Hoque 

Nível de ensino: I Ciclo do Ensino Secundário.

Classes que lecciona: 7.a, 8.a e 9.a Classes.

Zona geográfica/Quadro domiciliar: Urbana.

N.° de salas de aulas: 22; N,° de turmas: 44; N,° de turnos 2.

N.° de alunos/Sala:36; Total de alunos: 1.584.

Director

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

Coordenador de Turno

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar

Coordenador de Círculos de Interesse

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
6.° Escalão

d° M Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7.® Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
5.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
8. Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
4.® Escalão

Prof. do n Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
3.° Escalão

Coordenador Psico-Pedagógico

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
1. ® Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
2. ° Escalão

Ê? 
•§£ 
O §

o

B

3
1

E
£

Quadro de Pessoal Docente

Categoria/Cargo

2

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 1.® Escalão 

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão 

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

I Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão 

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 1.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão 

I Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do Ens .Prim. Diplomado do

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1.“

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.® Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.® Escalão

— __ ___
Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.® Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.® Escalão

Lugares
Criados

12

14

20

6

9

Escalão

Escalão

Prof. do Tu
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Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 

1

Su
pe

rio
r

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal de 1.’ Classe

Téc. Superior Principal de 2.a Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de ].’ Classe

Especialista de 2.*  Classe

Téc. de l.a Classe

Téc. de 2.“ Classe

Téc. de 3.’ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io Téc. Médio Principal de 1? Classe

Téc. Médio Principal de 2.® Classe

Téc. Médio Principal de 3.“ Classe

Téc. Médio de l.a Classe

Téc. Médio de 2.° Classe

Téc. Médio dc 3.“ Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Oficial Administrativo Principal 1

1 ° Oficial Administrativo 1

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 1

Aspirante 2

Escri turári o-Dacti lógrafo 2

Pe
ss

oa
l

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1." Classe

Tesoureiro Principal dc 2.a Classe

j Pesso
al

I Ope
rá

rio
 

Pe
ss

oa
l A

ux
ilia

r
Q

ua
lif

ic
ad

o

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de I.a Classe

Motorista de Pesados de 2." Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de l.a Classe

Motorista de Ligeiros de 2.“ Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1.’ Classe

Telefonista dc 2.*  Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de l.a Classe

Auxiliar Administrativo de 2.a Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 4

Auxiliar dc Limpeza de l.a Classe 5

Auxiliar de Limpeza de 2.a Classe

Encarregado

5

2

Operário Qualificado de 1.“ Classe 2

Operário Qualificado de 2.® Classe 3

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 n
ão

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado 2

Operário não Qualificado dc 1 .a Classe 2

Operário não Qualificado de 2.a Classe 3

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

Decreto Executivo Conjunto n.° 551/15
dc 16 dc Outubro

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimento de elaboração, gestão e controlo do quadro 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estabelecido no 
n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de 
Fevereiro, determina-se:

1. É criada a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 1.320 — 14 de Abril, situada no Município do Lubango, 
Província da Huíla, com 13 salas de aulas, 26 turmas, 2 turnos, 
com 36 alunos por sala e capacidade para 936 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 4 de Setembro de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

1
Dados sobre a Escola

Província: Huíla.
Município: Lubango.
Escola N.°/Nome: n.° 1.320 - 14 de Abril.
Nível de ensino: do I Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 7? à 9.a Classe.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Rural.
N.° de salas de aulas: 13; N.° de turmas: 26; N.° de turnos 2.
N.° de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 936.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Catcgoria/Cargo (c)

1 Director

2 Subdirector

16 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

67 Pessoal Docente

8 Pessoal Administrativo

10 Pessoal Auxiliar

10 Pessoal Operário

Total de trabalhadores 115
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Coordenador de Disciplina

S

e

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 1.® Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.® Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec, Diplomado do 5.® Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 1.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.® Escalão

Prof. do Ens .Prim. Diplomado do 6.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1,® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.® Escalão Operário não Qualificado de 1 ,® Classe

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.® Escalão

S

Ê

Prof. do n Cido do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 

5.® Escalão
Prof do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 

6® Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do

7. ® Escalão

Prof do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do

8. ® Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. c Médio Diplomado do

3. ® Escalão
Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do

4. ® Escalão

Grupo dc
pessoal

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo PrincipalAssessor

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal de 1.’ Classe

Téc. Superior

Téc. de 1.® Classe

Téc. de 2.® Classe

Quadro de Pessoal Docente

g s

Director

Subdirector Pedagógico

Coordenador dc Turno

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto 

Coordenador de Círculos de Interesse 

j Coordenador Psico-Pedagógico

Chefe de Secretaria

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do

I.®  Escalão
Prof. do n Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 

| 2.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.® Escalão

10

12

17

Categoria/Cargo
Lugares 
Criados

Lugares 
Criados

Téc. Superior Principal

Principal de 2.® Classe

Especialista Principal

Especialista de 1® Classe

Especialista de 2.® Classe

Téc. de 3.® Classe

Téc. Médio Principal deVClasse

Téc. Médio Principal de 2? Classe

Téc. Médio de 1.® Classe

Téc. Médio de 2." Classe

Téc. Médio de 3.® Classe

Oficial Administrativo Principal

1. ° Oficial Administrativo

2. ® Oficial Administrativo

3. ° Oficial Administrativo

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1Classe

Tesoureiro Principal de 2? Classe

10

Motorista de Pesados Principal 

Motorista de Pesados de 1 .*  Classe 

Motorista de Pesados de 2.® Classe 

Motorista de Ligeiros Principal 

Motorista de Ligeiros de 1 .*  Classe 

Motorista de Ligeiros de 2.® Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1.* Classe

Telefonista de 2.® Classe

I Auxiliar Administrativo Principal 

lAuxiliar Administrativo de 1 .® Classe

Auxiliar Administrativo de 2.® Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza de 1 .* Classe

Auxiliar de Limpeza de 2.* Classe

| Encarregado

Operário Qualificado de 1 .* Classe

Operário Qualificado de 2.® Classe

| Encarregado

o o <J

ê- Operário não Qualificado de 2.® Classe

O Ministro da Administração do Território, B°trl

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Decreto Executivo Conjunto n.° 552/15
dc 16 dc Outubro

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimento de elaboração, gestão e controlo do quadro 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. É criada a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 110 — 27 de Março, situada no Município do Lubango, 
Província da Huíla, com 20 salas de aulas, 40 turmas, 2 turnos, 
com 36 alunos por sala e capacidade para 1.440 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 4 de Setembro de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simõo.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Huíla.
Município: Lubango.
Escola N.TNome: n.° 110 — 27 de Março.
Nível de ensino: I Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 7.a, 8.a e 9.a Classes.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Urbana.
N.° de salas de aulas: 20; N.° de turmas: 40; N.° de turnos 2.
N.° de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 1.440.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Catcgoria/Cargo (c)

1 Director

2 Subdirector

16 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

70 Pessoal Docente

8 Pessoal Administrativo

14 Pessoal Auxiliar ________________

14 Pessoal Operário ___________

Total de trabalhadores 126

Quadro de Pessoal Docente

Grupo de
Pessoal

Catcgoria/Cargo Lugares 
Criados

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

C
he

fia

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 12

Chefe de Secretaria 1

Pr
of

es
so

r d
o 

11
 C

ic
lo

 d
o 

En
si

no
 S

ec
un

dá
rio

 c
 M

éd
io

 
D

ip
lo

m
ad

o

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
1 ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
2.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
3." Escalão

1

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
4.° Escalão

1

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
5.° Escalão

2

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
6." Escalão

3

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
7.° Escalão

4

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
83 Escalão

6

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 
Se

cu
nd

ár
io

 D
ip

lo
m

ad
o

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 1.° Escalão 2

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão 3

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão 6

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão 8

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão 14

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão 20

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io

l

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do l.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do Ens .Prim. Diplomado do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io
Au

xi
lia

r

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.° Escalão
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1 Grupo de Catcgoria/Cargo
Lugares
Criados

1 0□

Assessor Principal____ ______________.- _______

Primeiro Assessor _________________

Assessor ------------

Téc. Superior Principal__________________________

Téc. Superior Principal de 1? Classe_____________ __

Téc. Superior Principal de 2? Classe___________ _____

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de l.* 1 2 Classe

Especialista dc 2.1 Classe

Téc. de 1.*  Classe

Téc. de 2.*  Classe

Téc. de 3.’ Classe

z 
y 
i 
c□
u 
r- 
"8
1 
d cu

Téc. Médio Principal de 1 * Classe

Téc. Médio Principal de 2.*  Classe

Téc. Médio Principal de 3.‘ Classe
•

Téc. Médio de 1.’ Classe

Téc. Médio de 2/ Classe

Téc. Médio de 3.‘ Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Oficial Administrativo Principal 1

1.’ Oficial Administrativo 1

2.® Oficial Administrativo 1

3.® Oficial Administrativo
1

Aspirante 2
Escriturário-Dactilógrafo

2
- 2 
c Í 
S Í
—

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1 .*  Classe

lesoureiro Principal de 2.*  Classe --------- --------

c
‘Z3
<
g

£ ■

Motonsta de Pesados Principal —

Motonsta de Pesados de 1 ? Classe ■-----------------

Motonsta de Pesados de 2? Classe -----------------

Motonsta de Ligeiros Principal ---------------- -

Motonsta de Ligeiros de 1.»Classe

Motorista de Ligeiros de 2.*  Classe —

Telefonista Principal --------------

Telefonista de l.1 Classe ----------------------------

Telefonista de 2.’Classe ---------------------------
j^iiar Administrativo Principal ~~

Au^11^ Administrativo de 1? Çlas^
--------------------

----------------- o ae 2. Classe

---------------------—

Auxiliar de Limpeza de 1 * ria« 4
—-—— ____uc j, Liasse

5

5

Auxiliar de Limpeza de 2.‘ ClasT - --------------

Despacho n.° 317/15
de 16 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com as disposições previstas 

no Estatuto Orgânico do Ministério da Indústria, aprovado pelo 

Decreto Presidencial n.° 177/14, de 25 de Julho, conjugado 

com o artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 16-A/95, de 15 de 

Dezembro, determino:

1. São conferidos poderes ao Assessor da Ministra da 

Indústria para a Implementação dos Pólos, Luís Manuel Dias 

Ribeiro para, em nome do Ministério da Indústria, passar 

títulos provisórios de ocupação de lotes nas áreas dos Pólos 

da Rede Nacional de Pólos de Desenvolvimento Industrial.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 

Silva.

Grupo dc
Pessoal

Categoria/Cargo Lugares
Criados
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Encarregado
2

Operário Qualificado de 1.*  Classe
2

Operário Qualificado de 2." Classe
3

Pe
ss

oa
l O

pe
rá

rio
 n

ão
Q

ua
lif

ic
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o

Encarregado
2

Operário não Qualificado de l.“ Classe
2

Operário não Qualificado de 2.a Classe
3

O Ministro da Administração do Território, Bornito de

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA


